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PROJETO BÁSICO

í. Dados do orgâo gerenciador

Orgão: secretâriâ municipal,de de saude - semsa

CNP.I: 1 1.186.410/0001-95

2, DO OBJ[,TO:
Constitui o objeto do presente pÍojeto basico a CREDENCIAMENTO DE EMPRESA

PRESTÀDORÁS DE SEVIÇOS MEDICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DO HOSPITAL

MUNICIPAL Dtr BILTERRA. HMB E UNIDADES DE, SAUDE.

3. JUSTIFICATTVA DE CONTRATÀÇÃO:
A secretaria municipal de saúde visando manter a atenção para a saúde da população está realizando o

credenciamento para que profissionais especialistas possam desempenhar serviços de atendimento em saúde no

município.

Obedecendo a ónstiluição federal, de acordo com o aÍt.196, que diz:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Deste modo sêguindo as exigências também no ministério da saúde, está sendo realizado tal processo

para que os atendimento de sua de possam ser realizado durante o ano sem que haja danos a população. Diante

disso a secretaria irá realizar o credenciamento visto que o município não possui a quantidade suficiente de

profissionais qualificados que possam está atendendo todo os munícipes nas respectivas unidades "estratégias" e

Hospital Municipal. Esta futura contratação visa à reorganização da Atenção Primária" e de acordo com os

preceitos do Sislema Único de Saúde. e é tida pelo Ministério da Saúde e geslores estaduais e municipais cotnr,

estratégia de expansão, qualificaçfui e consolidação da atenção primária.

Como o município de Belterra é possuidor de uma abrangência territorial extensa. e para que a :aúde

possa atender a todiis as d€mandas fora feito um planejamento, em que dividiu o município em três tipos de

regiào que sà0:

- Região do planalto (BR): que possuem as unidades "polos" como Bela Terra situada no Km 37 mais

conhecidos somo "trevo" onde atende cerca de 1.170 pessoas, comunidade de são Pedro que atende ern média

509 famílias. estimando cerca de 4402 famílias Comunidade São Jorge, km 92 que atende em media 303

famílias, assim como Comunidade de Corpu§ Christi, km 135 que atende cerca 1120 pessoas. Cada unidade

citada conta com unidades de apoio em sua região de abrangência;

-Região da Urbana- que contam com uma unidade situada na Estrada 5, bairro São José que atende em

média cerca de 2.325 pessoas, além do bairro Jurubeb4 Unidade de Saúde Aline Siqueira essa que alende cerca

de 4.452 pessoas, assim como Unidade de Saúde na EsÍrada 4, bairro São Cristóvão, que alende 1 .640 pessoas.

Considerando que ôs.atendimentos de pediatria e também de. atendimentos médicos de plantão na

emergência do hospital municipal irá está dando b91eÍi9i99 a população atendid4 além também a administraçâo

pública, com profissionais capacitados e experientes na iirea de atuaçâo.

Como nosso município não. possui corpo de proÍissionais o suficiente e visando o atrmento de

profissionais especialista que possam atender tais demandas e que não haja nenhum dano tanto para a população

como para o poder público, é necessário que se faça tal processo para que os trabalhos que são desempenhados

tanto pelas unidades de saúde em cada comunidade, como também no Hospital Municipal não soíram danos

com falta de médicos e que acarretem um acumulo de pacientes paÍa serem atendidos, e não haia demora nos

exames solicitados, assim dando assistência digna e agradável a população, gerando recursos para crescimento e

modemização dos serviços no município.

Considerando a ausência de normatização expressa do credenciamento em norma geral federal.

vinculante dos três níveis da federação, a doutrina e os operadores do direito, encarregados das contratações
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mediante credenciamento, adequÍrm o instituto no artigo 74 e 79,1 de acordo com o Decreto N" I1.878, De 9 De

Janeiro De 2024 da Lei Federal n' 14.133 de 2021.

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

t...1
IY - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamenlo

tl
Art 79. O credenciamenlo poderá ser usado nas seguinles hipóleses de contrataçãct: Reyulane!ú)

I - paralela e nõo excludente: caso em que é viáyel e vantajosa para a Administraçàtt u realizuçào de

contraÍaÇões simuháneas em condições padronizadas ;

Diante da insuficiência do conteúdo das regras ali veiculadas, tomou-se manifesta a necessidade de. em

sede infra legal, promover a regulamenlação da figurajurídica, até mesmo para que se obtivesse um minimo de

segurança jurídica no cotidiâno administrativo.

Com o objetivo de consolidar esse entendimento a AGU, manifestou-se em prezàr pelos aspectos

essenciais do credenciâmento, de modo não desnaturar nem utilizr de forma indevida. vindo a ser analisado

cada caso concreto, em especial que:

a) haja possibilidade de contratação de quaisquer dos interessados que satisfaçam às condições exigidas;

b) preço de mercado seja razoavelmente uniforme que fixação prévia de valores seja mais vantajosa para

Administração, devendo Íicar demonstrada nos autos vantagem ou igualdade dos valores definidos em relação

aos preços de mercadol

c)sejadadaampladivulgaçâo,medianteavisopublicadonosmeioslegais,semprejuizodouso
adicional de outros meios que se revelem mais adequados ao caso;

d) sejam fixados os cútérios exigências minimas para que os interessados possam credenciar-se:

e) seja fixad4 de forma criterios4 tabela de preços que remunerará os diversos itens de serviços:

f) sejam estabelecidas as hipóteses de descredenciamento;

g)sejaprevistaapossibilidadededenúnciadoajuste,qualquertempo,pelocredenciado.bastando

notificar Administração, com antocedência fixada no termo;

h) a possibilidade de credenciaÍ-se fique aberta durante todo período em que Adrninistração precisar dos

serviços, recomendando"se fixação no edital, cuja minuta deve ser analisada pela respectiva assessoria iuridica;

i) possibilidade de os usuários ou administrados denunciarem qualquer irregularidade verificada na

prestaçào dos serviçosl
j) sejam fixados critérios objetivos de distribuigão da demanda, por exemplo, sorteio público, excluindo-

se os sorteâdos anteriormente, escolha pelo próprio usruírio-interessado elc'

A normatização federal foi se aperfeiçoando, tendo sido editada a Instrução

Normativa f 0512017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que no item IV do

Anexo I definiu o credenciamento como "ato âdminislrativo de chamamento público destinado à pré-

qualificação de todos os interessados que preenchâm os requisitos previamente determinados no ato

convocarório, vissÍldo fulura contrataçâo, pelo preço definido pela Administração"'

O Anexo Vll-B da Instrução Normativa n'05/2017, que trata das diretrizes

Específicas para elaboração do ato convocatório, trala do credenciamento no item 3. nos seguintes

termos:
..3.l.ParaaconÚataçãodeprestaçãodeserviçoqosórgãoseentidadespoderãoutilizarosistemade

credenciamento, desde que atendidas às seguintes diretrizes:

a)justificarainviabilidadedecompetiçãope|anaturezadacontrataçãodoSeryiçoaSerPrestado;
b)'comprovarqueointeressedaAdministraçâoserámelhoratendidomedianteacontrataçãodeum

maior número de prestadores de serviço:

c)promoverochamamentopúblicopormeiodoatoconvocatórioquedefiniráoobjetoaserexecutado.
osrequisitosdehabilitação,asespecificaçõestécnicasindispensáveis,afixaçãopreviadepreçoseoscritérios
para convocação dos credenciados;

d)garantiraigualdadedecondiçõesentretodososinteressadoshábeiSacontratârcomaAdministração'



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

pelo preço por ela definido;

e) contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela Administração.

3.2. O Sistema de Credenciamento ficará aberto pelo prazo estipulado no ato convocatório. renováveis

por iguais e sucessivos períodos, para inscrição de novos interessados. desde que alendam aos requisitos do

chamamento. "
Advertem os doutrinadores que "Existindo ofertas de preços díspares entre as

lnstituições financeiras, ou seja. não sendo os mesmos os preços praticados pelas instituições. abre-se

espaço para a abertura de processo seletivo em busca da proposta mais vantajosa para a administração. "No

âmbito dos Estados e Municípios, identificam-se normatizações do instituto, além do tratamento normativo dado

em sede de decretos e outros atos regulatórios de órgãos e entidades administrativas".

Esse cipoal de diplomas e ponderações jurídicas, de natuÍeza doutrinári4 das Cortes de Contas e

advocacia públic4 demonstra que esse é mais um dos pontos que desafia um tratamento normativo adequado no

ordenamento brasileiro. Por hora, é fundamental atentaÍ para que a sua adoção esteja amparada em noÍrnas em

vigor (como o artigo 74 da Lei Federal n" 14.133 de 2021), observando-se a normalização legal específica e

âdministrativa que nAo ofenda a distribuição constitucional de competências legislativas e as demais regras da

cw88.
Cabe falar em credenciamento quando a Administração se dispõe a firmar vínculo com todos os

interessados, assegurando'lhes tratamento isonômico. Nesta hipótese, o instituto do credenciamento viabilizará a

contratação direta por inexigibilidade com fulcro no artigô 74, "caput" da Lei Federal n" 14.133. De fato. um

dos objetivos da licitação é a escolha daquele que melhor realizará o objeto conveniado ou contratado. Se a

Administração não necessita de competitividade porque se predispõe a firmar vÍnculo com todos os

interessados, não há que se falar em modalidade licitatória.

O pronto Atendimento Médico presta ações e serviços de saúde na urgência e emergência. ressaltando a

formação profissional e a educação permanente, bem como a prestaçAo de serviços públicos nas atividades

correlatas e inerentes à saúde públicq atuando exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Considerando que o Pronto Atendimento Médico é uma Unidade na qual está a frente de todo

atendimento voltado as urgênciaíemergências é que se faz necessária a realizzção de tal processo em questão

para suprir a necessidade atual do setor, a exPansão e as eventualidades que possam surgir em decorrência da

atual pandemia que estamo§ viv€nciando.

CONSIDERANDO qúe o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e

adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o emprego urgente de medidas de

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

O ponto central, assiÍL é que o Poder Público tenha por intenção se vincular a todos os fomecedores.

prestadores de serviço ou patlocinadores interessadOS. Não se está diante da hipótese comum ellt que um único

bem ou serviço é capaz de satisfazer as necessidades administÍativas. Ao contrário, a impossibilidade de disputa

decorre do objetivo de o Estado firmar contralo com todos os interessados, desde que atendam as condições

necessfuias à celebração do contrato administrativo estabelecidas pelo Poder Público, incluindo-se aí o preço do

objeto a ser contratado, padroni.zado no mercado. Ao fixar os requisitos, é importânte que a Administração

pública tenha o cuidado de exigir somente os pressupostos necessários à adequada satisfação do obieto a ser

contratado, sem quaisquer excessos que comprometam a comp€titividade e a própria impessoalidade do

ceÍame. Que, de faro, o credenciamento seja uma forma de racionalizr a contrataçâo administrativa em

realidades nas quais o município não busca vínculo com somente um prestador de serviço. o que toma clara a

inviabilidade fática da competição. E que a importância assumida, como evidente é ano caso em tela justifique

seja levada a efeito reBulamentação suficiente da matéria, com fixação dos requisitos necessários à efetivação do

procedimento, com integral observância dos princípios constitucionais como a isonomia, eficiência e

moralidade.

Portanlo A saúde pública tem por objetivo, promoveÍ a melhoria e bem estar da saúde dos cidadãos

considerando que a saúde é essencial, esses serviços faz manter serviço público, pois os mesmo visam atendel

as necessidades inadiáveis das comunidades e Hospital conforme constituição Federal

i.I
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Portanto tal realização do processo é de extrema importância para prosseguimento dôs trabalhos sem

que haja danos a saúde pública. Sem mais nada para o momento justifico tal processo.

3.1 . O Credenciamento constitui os seguintes ilens:

M Especialidade/ descrição da atividade
N" de

Profissional
UNID QTD Médiâ

TOTAL

0l

PEDIATRIA - Descrição da atividade:

04 ambulatórios mensais, sendo 0l
semanais com no mínimo l5 consultas

para cada ambulatório, consultas

especializadas, avaliação, analises de

exames, emissão de laudos, e atividades

complementaÍes conelatas.

I MES l2
RS

9.468.33

R$

I 13.619,96

02

PLANTÁO DICO de 12 horas na

emergencia do HMB. consultas

especializadas, avaliação, consultas

medicas gerais, analise de exames,

emissões de laudos e atividades

complementar correlatas.

I UND 720
R$
1.816.66

R$

1 .307 .995.2

0

valor total estimado para a realização do certame RS 1.421.615,16 (UM MILHÃO QUATROCENTOS E

VINTE E UM MIL, SEISCENTO§ E QUINZf, REAIS E DEZESEIS CENTAVOS).

3 - Do fundâmento legal

3.1. lei de licitações n" 14,133/2021 - lei de licitações e contratos

3.2 IN n'010 /2021 - Instruç§o normativa controle interno PMB

4 Da Solução Como um Todo

4.1. Como nosm município não possui corpo de profissionais o suficiente e visando o aumento de profissionais

especialista que possam atender tais demandas e que não haja nenhum dano tanto para a pÔpulação como para o

poder publico, é necesúrio que se faça tal processo para que os trabalhos que são desempenhados tanto pelas

unidades de saúde em cada comunidade, como também no Hospital Municipal não sofram danos com falta de

médicos e qUô araÍretem Um acumulo de pacientes para serem atendidos, e não haja demora nos exalnes solicitados'

assim dando assistência digna e agradável a população, gerando recutsos para crescimento e modernização dos

serviços no municiPio

5 Dos requisitos de contratação

S.1 Os itens a serem contratados são classificados como comuns, pois os mesmos, são facilmente encontrados

em qualquer empresa especializada neste raÍno. Ressalta-se que os potenciais fornecedores precisam de uma

qualificação técnica para fomecer os itens que são objeto da contratação deste documento'

5.2 A descrição dos itens objetos desta licitação, estarão pormenorizadas no Termo do Referencia Apartir do

Tópico n'l e seus subitens.

5.3 No intuito de atender os requisitos paÍa conÍatação, espera-se que a prestação de serviço se dê por empresa

-l
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5.4 Empresa credenciada deverá apresentar atestado de capacidade tecnica de acordo com sua areâ de atuaÇâo;

5.5 Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde- SUS. com vistas a garantir as

condições adequadas ao atendimento da população;

5.6 Os interessados deverão aceitar os valores pré-determinados pelo Municipio, conforme especificado no

Termo de Referência, conforme descriminação de cada item a ser contratado.

5.7 Os interessados no pÍesente credenciamento deverão ainda preencher os seguintes requisitos:

â) Possuir atividade pertinente ao objeto do presente edital de credenciamento, autôrizadas na lbrma da lei.

desde que atendam às exigências mínimas deste instrumento, e que não estejam suspensas ou declaradas

inidôneas por pane do Poder Público:

b) Apresentar documentação comprobatória de que possui em seu quadro profissionais especializados conÍ'orme

a demanda dos serviços.

c) Na prestação dos serviços, o contratado deverá possuir equipe de saúde, com base nas diretrizes de

atendimento estipuladas pelo Sistema Único de Saúde e pelo Cestor Municipal, para prestaÍ serviços, de acordo

com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;

d) Os profissionais, de acordo com o Objeto deste Credenciamento, deverão estar devidamente inscritos no

respectivo Conselho Pertinente;

5.8. - Não poderão participaÍ do presente processo de credenciamento:

â) Concordatárias ou em processo de falência. sob concurso de credores, em dissoluçào ou em Iiquidação:

b) Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. |ederal,

Estadual, Municipal ou do Dishito Federal, por meio de publicação no Dirírio OÍieial da Uniâo. do Estado ou do

Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perduraÍem os motivos determinantes da punição; e

c) Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras. coligadas ou subsidiiírias entre si.

d) Cujos sócios e/ou dirigentes trmbém ocupem cargo de direção e/ou de assessorâmento junto ao SUS

(Federal, Estaduâl e Municipcl), de acordo com o § 4" do art. 26 da l*i Federal no 8.080/90 e junto à

Prefeitura Municipal de belterre - PA, bem como, responsável pela Concorrência Pública diretâ ou

indiretament€. seja Federal. Estaduol ou Municipal

5.9. Estar com todos as obrigações fiscais e adminislrativa validas' tais como:

â) CadastÍo regular no SICAF e ausência de impedimentos para conmtâr;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

c) Certidões válidas previstas nos ârtigos 68 da Lei n" 14-133t21e no Edital;

d) Requisitos de Habilitação

e) Tendo em vista que a natureza do objeto não exige maior especialidade do lbrnecedor. o Trihunal de

Contas da União entende que os requisitos de habilitação podem ser os mínimos possíveis, conformc decisões

abaixo: Administração Pública, é passível de crítica e aprimoramento, em especial quantÔ aos ffitéÍios de

julgamento e a motivação justificada da contrataçào.

O No presente caso, a modalidade de licitaçãoé Credenciamento nos leÍnos do An 74.1V- as exigências de

1

devidamente capacitad4 com Capacidade Técnica Comprovada.
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habilitação devem seguir o disposto no @ .

g) RequisitosObrigacionais

h) Atender à solicitações nos prazos estipulados.

i) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes. impostos.

seguros, encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objelo e apresentar os

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Semed.

j) ReparaÍ ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou

danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros. decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e

fomecedores.

k) Providenciar para que seus empregados cumpram Íls norrnas intemas relativas à segurança do contratante.

l) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação

na licitação e contratação.

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratâção definida neste ETP e

no Termo de Referência, sem previa anuência do Contratante. Caso ocorra a subcontratação, mesmo que autorizada

pelo Contratante, este não se responsabilizaní por qualquer obrigação ou encargo do subcontralado.

n) Fomecer os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eÍiciência.

Cumprir o objeto do contrôto €§tÍitamente de acordo com âs normas que regulamentam o objeto da

contrâtaçâo

6 DOS Rf,SULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados esperados sfu;

6.1. A necessidade da osntraaçiio consider4 em sua motivação, permitir que os objetivos estratégicos das

CONTRATANTE§;

6.2. facilitar o acesso dos municipes a outros serviços de saude e especialistas;

ó.3. reduzi o tempo de espera de paciente a procura por uma atendimento especializado ou procedimento

necessario;

6.4. A contratação de serviços médicos na rede pública pode ter uma série de objetivos e resultados desejados

para melhorar a qualidade do atendimento, a eficiência dos serviços de saúde e a satisfação dos pacientes.

Alguns resultados pretendidos incluem:

6.4.4. Ampliação do Acesso:

- Garantir que mais pessoas tenham acesso ê serviços médicos essenciais

- Reduzir as filas de espera para consultas e procedimentos.

6.4.5. Melhoria da Qualidade Assistencial:

- Aumentar a qualidade dos serviços médicos oferecidos, garantindo padrões adequados de atendimento.

- Reduzir os índices de complicações e reinternações.

6.4.3. Especialização e Diversificação de Serviços:

À(
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- Oferece serviços especializados e procedimenlos de alta complexidade.

- Diversificar a gama de especialidades médicas disponíveis na rede pública.

6.4.4. Redução de Cuslos Operacionais:

- obtenha os recursos financeiros ao contratar serviços especializados de forma mais eficiente para manter

equipes médicas fixas em todas as iíreas.

6.4.5 Agilidade no Atendimento:

- Reduzir os prazos de espera para consultas. exames e cirurgias.

- Melhorar a eficiência na marcação de consultas e procedimentos.

6.4.6. AprimoÍamento da Gestão da Saúde Pública:

- contribuir para uma melhor gestão e planejamento estlatégico dos recursos na área da saúde.

- Permitir a alocação de recursos de acordo com a demanda específica de cada região'

6.4.7. Foco na Prevençâo e Promoção da Saúde:

Jncentivar ações preventivas e programas de promoção da saúde para reduzir a incidência de doenças.

-Estimular a paÍicipação da comunidade em programas de sâúde preventiva'

6.4.8. Avaliação de Desempenho e Qualidade:

- lmplementar mecanismos de avaliação de desempenho das empresas prestadoras de serviços médicos.

-Monitorar e garantir a qualidade dos serviços por meio de indicadores específicos'

6.4.9 Integração com a Comunidade:

- Estabelecer parcerias que pmmovam a integraçao da comunidade local com os serviços de saúde.

.Implementarestülégiasdeiomunicaçãoparainformarapopulaçãosobreosserviçosdisponíveis.

6.4.10. Satisfação do Paciente:

- Melhorar a experiência do paciente em serviços de saúde'

- obtenha feedback regular dos usuários para melhorar continuamente a qualidade do atendimento.

ó.4.1 l. Conformidade com a Legislação:

-Certifique.sedequeocontratadoestejaemconformidadecomaSleiseregulamentaçõeslocais.

- Evite questionamentos legais e gâranta a transparência no processo de contratação'

7 CONDIçÕES DE PAGAMENTO

T.loSpagamentosSerãoefetuadosdeacordocomaquantidadedeprocedimentosmensaisrealizados.desde

que comprovados mediante apresentação de Notas Fiscais, acompanhadas dos relatórios gerenciais devidamente

liquidados;-osvaloresdosprocedimentosserãooselencadosnoAnexoldesteEdital.opagamentoserá

efetuado em aIé 30 dias após a liquidação dadespesa'

7.2 casos constados incorreção, rasuras, falta de informação o prazo para pagamenlo conta a partir da nova de

data de apresentação da NFe.
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8- VIGôNCIA CONTRATUAL

8.,l O prazo de vigência do contrato será

conforme estabelece o art. 105 da lei l4.l 33;

de 12 (doze) meses em conformidade ao exercicio linancelro. Õ

8.2 Fica a criterio da administração publica celebrar o contrato pÍazo até 5 anos conforme necessidade do

serviço continuo, de acoÍdo com o aÍt. 106 da lei 14.133;

8.3 Verificando a necessidade do serviço continuado, deverar ser obedecido em conformidade o art. 107 da lei

14.133, mediante Termo Aditivo e desde que comprovada a vantagem para a Prefeitura Municipal de Belterra.

9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA

g.í - A empresa deverá possuir profissional devidamente habilitado no conselho de classe da medicina;

g.2 - Deverá seguir os protocolos de atendimento desenvolvidos exclusivamente para os pacientes

beneficiados pelos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito de Belterra;

9.3 - Garantir atendimento adequado aos usuiários;

g,4 - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por proÍissional

empregado ou preposto, em Íaáo da execução dos serviços;

9.5 - Manter sempre atualizado e fornecer relatórios e arquivos médicos pelo prazo de 5 (cinco) anos;

9.6 - Responsabitidade civil pelo prazo de 5 (cinco) anos dos serviços realizados;

g.7 - Atender os pacientes corn dignidade e respeito de modo universal e igualitario. mantendo-se sempre a

qualidade na prestagão dos serviços;

9.8 - Garantir conÍidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes;

g.g - Não utilizar os recursos {inanceiros, humanos e patrimoniais disponibilizados pela Prefeitura Municipal.

paÍa finalidade diversa da ê§tâbeleoidâ nestê credenciamento;

g.íO - prestaÍ contas dos serviços executados, fazendo juntar os relatórios de pacientes alendidos e serviços

pÍestados, viabilizando assim a liquidação da despesa para pagamento dos crédi1os (aÍ1 63'

§2" da Lei Federal n." 4.320/64);

9.1í lnformar através de relatório eletr6nico (ponto de regislro eletrônico) a jomada de trabalho

exercida totalizando as homs eslabelecida neste termo. para que seja acessível '

9.í2 O funcionário da empresa credenciada caso queira se ausentâ, poÍ um curto ou longo período. a mesma

deve obrigatoriamente substituir por um profissional da mesma área de atuaçào informando â contratante a

substituiçâo.

9.13 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante' de Íbrma clara'

concisa e lógic4 atendendo de imediato às Íeclarnações;

g.í4 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante. qualquer íato extraordináritr

ou anormal que ocoÍreÍ na execução do objeto contratado, pâra adoção das medidas cabíveis:

9.í5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; sem a prévia e expressa anuência da

CONTRATANTE;

9.í6 Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros' decorentes de sua culpa ou

dolo, durante do serviço contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalização ou o



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE

acompanhamento Pelo Contratante;

9.17 mediante apresentação de nota fiscal paÍa pagâmento fica de responsabilidade de a co

junto à nota as certidões fiscais validas a vigência contratual, sem nenhuma reslrição ou debito

IO. OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO CONTRATANTE

l0.l Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificaçÕes, prazos e demais condições.

10.2 Acompanhar e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-

las, mediante justifi cativa.

10.3 Fornecer as instruções necessárias a execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas condições dos

preços pactuados.

10.4 proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto desle instrumento. sem prejuizo da

responsabilidade da contratada.

10.5 lndicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamenlo da entrega do mâterial.

10.6 A CONTRATANTE deverrir a seu critério, e através de servidor da sEMSA ou de pessoas previamente

designadas, exercer ampl4 irrestrita e permanente fiscalização dos serviços'

10.7 Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as

determinações deste Termo;

10.8 Exigir o cumprimento dq todas âs otrigações assumidas pela Contratad4 de acordo com as cláusulas deste

termo de referência e dos termos de st"taproposta;

10.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fomecimento, por servidor especialmente designado.

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nÔme dos empregados

eventualmente envolvidog e encatninhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis; determinando à CoNÍRATADA as correções quejulgar oportunas, para melhoria do mesmo' na forma

da Lei 14.133/21.

10.10 Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto' fixando

prazo para a suâ correçãoi

10.1 l Rejeitar, no todo, o serviço lora dá especificação, o mesmo caso para nota fiscal ou suas certidões caso esteia

com rasuras, falta de informações, ou descriminação diferente deste termo'

10.12 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas'

PAGAMENTO

nlrâl minhar'

11.

ll.l opagamentodar-Se-áematéo30.(trigésimo)diasapósaentregadaNFedevidamenteatestadaporservidor

responsável.

I 1.2 Na hipótese de emissão de Nota de Empenho, ordem de EntÍega ou documento equivalente para entrega' o

prazo estabelecido para pagamento será contado da entrega'

ll.3Emcasodeirregularidade(s)no(s)item(s)do(s)serviço(s)e/ounadocumentaçãÔfiscal,oprazode

pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões)'

ll.4 se o término do pÍaz.o pàÍa pagamento ocoÍTer em dia sem expediente no ôrgão licitante, o pagamentÔ

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente'
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I I .5 O Fomecedor deverá juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe lbram e

habilitação paÍa participâção deste processo.

I I .6 A Contratada deverá apresentar, para pâgamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento do produto.

na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato para atesto com todas as

certidões validas exigidas por lei, inclusive trabalhistas (CNDT) todas legível e sem rasuras.

12. FrscAlrzAÇÕrs uB coxruro
l2.l A fiscalização do fomecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo Conlratante,

Conforme pÍevisto no art. I l7 da lei 14.133; anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas observadas.

12.2 Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todos os serviços fomecidos em desacordo com

o estabelecido;

12.3 A fiscalizagão exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada

pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência.

12.4 Atestar a execução e a qualidade dos produtos contratados se estes estiverem em conformidade

com as especificações do respectivo objeto contratado.

12.5 Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contraluais, observando os prazos

de vigência e de execução.

12.6 Requerer formalúente ao setor competente, com antecedênci4 as prorrogaçÕes e aditivos

necessários, devidamenle justifi cadc.

12.7 ficam a criterio da ordenadoa de despesas a deseginação da para comissào de analise de

documentações e fiscalizaçâo de contrato dos pÍestadores de serviços.

Í3. PENALIDADES

l3.l A Contratada estaÍá sujeiÍa à penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas seguinles

hipóteses:

l3.l .l Comprovação, pela Cortratadq da oconência de força maior impeditiva do cumprimento contratual;

13.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao

Contratante.

13.2 No caso de atraso injusfificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da

obrigaçÍfo, com fuMamento no art 156 da lei 14.133, a contratada ficani sujeit4 sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa" à seguintes penalidades:

l3.2.lAdvertência;

13.2.2|úulla vanável de 2o/o a30Yo do valor do conÍato caso ocorra:

Descumpridos os prazos contratuâis ou de inexecução parcial da obrigação assumida; Inexecuçào total da

obrigação assumida;

13.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contrâtar com o Contratante

pelo prazo de até seis (6) anos

13.2.4 Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior'



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

devidamente j ustificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalid

13.2.5 mult4 citada acima será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze (15) dias

corridos contados do recebimento da notiÍicação; ou descontada dos pagaÍnentos.

14. Com fundamento na lei 14.133 de 2021, ficará impedida de licitar e contralar com a União. Estados.

Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (6) anos. garantida

a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e mult4 a licitante e a adjudicatária que:

14.1 .I não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.2 deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

l4.l .3 apresentar documentação falsa;

l4.l .4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

14.1.5 não mantiver a Propost{u

14. I .6 falhar ou fiaudar na execução do contralo;

l4.l .7 comportar-se de modô inidôneo;

I 4. 1.8fi zer declaração falsa;

14.1.9 cometer fraude fiscal-;

14.2 As sanções de mutta poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertênci4 suspensão temporária

para licitar e contratar com o Contratante, e impedimento de licitar e contrataÍ com a União' Estados' Distrito

Federal e Municípios.

14.3 Das decisões de aplicação de penalidade caberão recurso nos termos da Lei n'. 14.133 de 202 I . observados

os prams ali fixados.

15. VALOR

0 valor total estimrdo deste credenciamento é de Vslor Total estimado pârâ custeâr o processo RS

1.,121.615,16 (UM MrLHÃO QUATROCENTOS E VINTE E UM MIL, SEISCENTOS E QUINT-E REAÍS E

DEZESEIS CENTAVOS).

16. Dos Recursos Orçamentários.

16.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral deste exercício, será gerenciado conforme o orçamento financeiro do exercício de 2025'

10.302.0004.2072.0000 - manutenção do hospital municipal de Belterra -HMB

3.3.90.39.00 - outros serviços de terceiros - pessoajurídica

10.301 .0004.2064.0000 - manutenção das unidades básicas de saúde - tlBS

3.3.90.39.00 - outros serviços de terceiros - pessoajurídica

17.. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As empresas licitantes deverão cumprir integralmente com írs exigências estabelecidas no estudo tecnico

prelimirar, projeto brisico, b"m 
"omo. 

nas dete-rminações do Edital de Licitação' minuta da tcrmo de

creden.ia.enio á demais documentos que faÍão parte integrante do edital de licitação'

Acontratadaseráresponsávelinlegralmentepo,duno.causadosaPrefeiluraMunicipaleatercciros.
decorrentes a sua negligenci4 empírica ou omissões no período contratual'
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A fiscalização fica concedida poderes de embargo, quando for constatada desobedi Iva i§
especificações, quando constatar incompetência comprovada para desempenho da t'unção ou componamentos

inconvenientes.
A fiscalização compete, tâmbém, poderá fazer observações na execução do serviço, adveíência ou

qualquer outro tipo de comunicação a Contratada.

A Administração Municipal poderá realizar alterações contratuais, através de termos aditivos, nos casos

estabelecidos na Lei 14.13312021.

Belterra,/PA.06 de novembro de 2024

EDJANE :iH:§T§;,
MEDETRoS lH,ü#f#H
ALVES:439534 nffiãê/trtr'.

Edjane M€deiros Alves

Secretário Municipal de Saúde

Decreto n" 005/2023
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